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NNoottaass  iinnttrroodduuttóórriiaass  
Ao longo dos últimos anos tenho participado em diversas iniciativas nacionais e 

internacionais sobre a globalização e está na tipografia um texto que ao longo de 

trezentas páginas resume as minhas investigações – inevitavelmente muito limitadas e 

sobretudo referenciadas e orientadas para um conjunto específico de problemáticas – 

sobre estas matérias.  

Este percurso, em vez de me criar facilidades provoca-me indecisões e angústias. 

Em primeiro lugar porque estou quase inteiramente de acordo com Galbraith quando 

ele recomenda a não utilização do termo “globalização”. Comporta um gravíssimo 

perigo na comunicação: a multiplicidade de sentidos que lhe é atribuída, os seus 

significados imprecisos, a simultânea utilização pelo conhecimento corrente e pelo 

conhecimento científico e, neste, por diversas disciplinas, a frequente aplicação 

metafórica e, ainda, o reflectir-se nesta grande ambiguidade uma realidade social em 

que todos nós mergulhamos nos mais pequenos actos do quotidiano faz com o emissor 

possa estar a transmitir um sentido e o receptor a atribuir-lhe outro. 

Diversas vezes mudei a terminologia dos meus escritos sobre estas matérias, o título 

do livro mudou várias vezes oscilando entre as preocupações científicas e as 

conveniências do mercado. 

No entanto o meu objectivo nesta breve comunicação é falar-vos da globalização. A 

mundialização não está no núcleo duro do meu objecto científico a não ser na medida 

em que seja importante para caracterizar aquela. É falar-vos na globalização enquanto 

realidade total que os imperativos disciplinares e políticos, por um lado, e as 

autonomias relativas e dinâmicas próprias de cada uma das suas facetas, por outro, 

fazem com que se descobrem em variegadas globalizações. 

Falar-vos da globalização é transmitir-vos a minha leitura económica da sociedade 

capitalista dos últimos vinte anos, onde despontaria a “nova economia” ou a 

“economia do conhecimento” para uns, durante o qual o imperialismo assumiu novas 

formas, para outros. Que esta centragem  no modo de produção capitalista 

referenciado a um período tão curto sirva como primeira referência para o nosso 

entendimento mútuo, e nos ajude a perceber que ainda estamos nos primórdios do 

estudo desta realidade. 
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A segunda angústia resulta de oscilar sistematicamente entre a admissão da 

necessidade de desbravar muito cautelosamente todos os conceitos e a conclusão de 

que tudo o que possa dizer sobre o assunto é já sobejamente conhecido.  

Este movimento pendular tem num dos extremos a importância que atribuo à reflexão 

crítica, à crítica da Economia como processo de construção científica. Ora retomando 

as preocupações de Marx, ora transpondo para as problemáticas económicas a 

psicanálise da ciência e a filosofia do não de Bachelard, ora percebendo quão 

perniciosas são as incursões do conhecimento corrente e do discurso político-

ideológico sobre a Ciência Económica, ora ainda constatando na minha prática 

docente e de investigação como o pensamento neoclássico penetra por todos os poros 

da ausência de pensamento expresso, considero que o principal numa investigação 

científica não é o que se constrói mas o que se destrói, porque sem essa destruição 

criativa a construção seria muito provavelmente frouxa, banal, provavelmente 

“politicamente correcta” mas “cientificamente incorrecta”. 

A investigação sobre a globalização – investigação económica, disciplinar, cruzada 

com as preocupações com a complexidade, a interdisciplinaridade e a epistemologia 

da Economia e das Ciências Sociais – mostrou-me quão importante e difícil é essa 

destruição crítica. A tensão psíquica pode ir a extremos, pois nada mais difícil do que 

destruir as “evidências”. 

O outro extremo desse movimento pendular é confundir o desejo com a realidade e 

admitir que as conclusões a que chegamos já fazem parte do património colectivo do 

conhecimento. Todas as motivações para a investigação científica são louváveis, mas 

tenho que confessar que nunca o fiz por exigência profissional ou imperativo de 

diferenciação. Sempre investiguei porque compreendo a alegria de Poirot em sentir as 

“celulazinhas cinzentas” a funcionar e porque imperativos éticos e sociais me 

sussurram sobre o interesse em contribuir para um melhor conhecimento dos homens 

sobre si mesmos e a sociedade em que vivem. 

Tentarei evitar perder muito tempo com a “destruição das evidências” embora desde 

já aqui fique o alerta da sua importância. Por outro lado sou obrigado a reconhecer 

que apesar das minhas frequentes leituras sobre estes assuntos, poucos são os autores 

que percorrem os mesmos caminhos ou desenvolvem a mesma tese. 
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Não falaremos do facto do conhecimento científico ser metafenomenológico, da 

maneira habilmente retórica como muitos documentos utilizam sofismas e 

ambiguidades terminológicas, da multiplicidade contraditória de significados das 

muitas palavras que todos nós utilizamos com inteira propriedade – “mercado”, esse 

monstro de ambiguidades, “racionalidade”, “valor” ou “Estado”, por exemplo. 

Tentaremos ir o mais directamente possível para a demonstração da nossa tese que se 

pode sintetizar assim: 

− Um dos elementos mais característicos da globalização é o grande 

crescimento dos mercados financeiros. 

− As operações no mercado financeiro não são produtivas. 

− Logo: a globalização exige uma sistemática redistribuição de rendimentos. 

− Nessa redistribuição do rendimento assume uma importância vital a 

economia “não observada”. 

− Logo: a economia subterrânea é decisiva para a reprodução da 

globalização. 

A partir da demonstração desta tese avançaremos algumas questão relacionadas com o 

futuro, inevitavelmente incerto mas em que todos nós temos alguma coisa a fazer. 

 

 

BBrreevvee  ccaarraacctteerriizzaaççããoo  
A nossa preocupação é a globalização.  

Enquanto parte integrante do capitalismo à escala mundial não estudamos o modo de 

produção capitalista na sua actual fase mas os factos que permitem diferenciar esta 

fase das anteriores. Assumimos uma análise diferencial: conhecido o capitalismo, 

procuraremos constatar o que é que a globalização tem de novo, apesar da  

relativização que deve ser atribuída à novidade. 

Enquanto associada à mundialização, não é esse processo histórico – que podemos 

remontar quase aos primórdios da humanidade ou muito certamente à constituição de 

grandes impérios que existiram há milénios ou às navegações portuguesas e 
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espanholas dos séculos XIV / XVI – que nos interessa, mas as suas vertentes recentes 

que ajudam a diferenciar a referida fase do capitalismo. 

Não subestimamos a importância que teria fazer um estudo “enciclopédico” 

interdisciplinar e interparadigmático do capitalismo contemporâneo, mas conscientes 

da magnitude de um tal trabalho optamos por percursos menos exigentes. 

 

SSiittuuaaççõõeess  ddee  eeqquuíívvooccooss  
Tem sido referido com muito acerto que a história da globalização que é conhecida do 

grande público, que é retratada nos meios de informação, que marca de uma forma 

mais uniforme o quotidiano de todos os cidadãos, que prolifera nas economias 

altamente desenvolvidas e nos corredores das organizações internacionais é a história 

dos vencedores. É uma leitura de classe que escamoteia muita informação – 

informação tão importante como a fome de milhões de cidadãos, o 

subdesenvolvimento de países e continentes, a pobreza e a marginalização nas 

grandes metrópoles do sucesso, o desemprego, a insegurança, etc. – , que tende a 

atribuir os aspectos positivos à “liberdade de mercado” e os “negativos” à persistência 

de “restrições à liberdade de mercado”, que cria um conjunto de imaginários de fácil e 

acrítica aceitação, numa sociedade em que o simbólico assume uma importância tão 

grande. 

A ideologia liberal – assumindo várias variedades e formas – é uma ideologia que 

mais do que associar-se à globalização, cria mecanismos facilitadores do avanço dos 

mecanismos económicos, tende a neutralizar as resistências e propagandeia como 

inevitáveis o que são construções humanas, com tempos, espaços e agentes 

claramente identificados. 

E não se confunda ideologia liberal com liberdade ou com respeito pelo homem. 

Estamos a falar de realidades diferentes, por vezes em rota de colisão. 

Em resultado destas relações entre práticas ideológicas e procedimentos económicos, 

a ideologia dominante da globalização criou a sua própria auto-imagem. 

Começou por admitir que o progresso tecnológico, particularmente nos campos da 

computação e das comunicações, impõe inevitavelmente a mundialização. Até somos 

capazes de lhe dar alguma razão. Há muito se sabe que as forças produtivas 
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condicionam e impulsionam as relações de produção apesar de poder haver situações 

de conflito entre ambas. Entendendo mundialização como maior densidade e 

frequência de relações entre cidadãos e instituições relativamente independente da sua 

localização geográfica, há um impacto positivo das tecnologias de ponta sobre ela. 

Contudo não se extrapole a situação actual para uma tendência permanente ou 

duradoira nem se confunda mundialização com globalização. 

Muito menos legítimo é admitir que só há uma configuração possível da 

mundialização, que a globalização em que vivemos é inevitável.  

Se o capitalismo tem, em todo o espaço e tempo, um conjunto de elementos comuns, 

assume simultaneamente diferentes colorações conforme a história da sua construção, 

o posicionamento hierárquico no capitalismo mundial, a sua estrutura produtiva, as 

formas de ser, estar, pensar e lutar das populações, as referências culturais em que se 

move, os contextos políticos da sua construção. Ora a globalização não é uma “junção 

inteligente” desses diversos capitalismos, mas a imposição mundial de um deles. E se 

tivermos a consciência, mais que não seja histórica, de que o capitalismo não é a única 

forma possível de organizar as sociedades, nomeadamente as suas economias, mais 

veementemente nos surge falsidade da referida inevitabilidade.  

Além disso será possível estabelecer uma relação de inevitabilidade entre o referido 

suporte tecnológico e a financiarização da economia, entre aquele e as dinâmicas 

tradicionais do comércio internacional, entre aquele e as desigualdades sociais, entre 

aquele e o enfraquecimento voluntário das políticas económicas? Certamente que não. 

O terceiro pressuposto da auto-imagem narcisista da ideologia da globalização não é 

menos carregada de rupturas drásticas com a realidade: nem todos os aspectos da 

sociedade se subordinam ao económico nem este – cujo significado não seria fácil de 

estabelecer de uma forma precisa – apresenta qualquer supremacia em relação às 

restantes vertentes da sociedade. Esta leitura económica hierarquicamente superior às 

restantes – a riqueza é o grande critério de promoção social, primeiro trata-se da 

carreira e depois pensa-se na família, a Universidade comercializa-se na procura de 

recursos e subestima a investigação fundamental, uma catástrofe natural primeiro é 

avaliada em milhões de dólares e depois regista-se o número de mortos, etc. – é o 

resultado directo do pensamento económico neoclássico: o objecto da Economia é 

extensível a todas as situações sociais, oscilando entre a positividade subjectiva e a 
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normatividade da optimização, os agentes económicos têm uma racionalidade 

olímpica, a decisão económica é o protótipo da boa decisão. 

Seria fácil demonstrar os erros epistemológicos e científico que uma tal leitura 

comporta. Mesmo que não seja viável destroná-la da posição dominante que tem, 

pois, as determinantes desta são outras diferentes da correcção científica. 

Admitir que a “liberdade económica” – entendida como livre funcionamento dos 

mercados – é a liberdade social é um corolário do anteriormente pressuposto pela 

ideologia liberal. 

Finalmente a ideologia liberal pressupõe que a economia autoregula-se e uniformiza-

se através dos mercados livres. A crítica a esta afirmação pode situar-se a três níveis. 

Um primeiro será o da explicitação do conceito de mercado. Aqui tem-se mais em 

conta o mercado-modelo ou o mercado-símbolo que o mercado-relação-entre-os-

homens. Um segundo será o da crítica interna que passa pelo que afirmámos 

anteriormente sobre o objecto científico da Economia e que continuaria na dissecação 

dos conceitos de mercado e racionalidade. Um terceiro será o de confronto desta 

uniformização com o reforço das desigualdades e das trocas desiguais, a 

contraposição desta autoregulação com os processos de ruptura parcial e de desvio de 

contradições. 

Devemos preocupar-nos com a desmontagem da ideologia liberal, não só por conter 

atentados à arte de bem raciocinar como pela injustiças sociais que arrasta. Devemos 

preocupar-nos porque estamos numa Universidade e estas, particularmente através do 

ensino na Faculdades de Economia e dos critérios de promoção profissional, têm sido 

um dos mais poderosos veículos da sua promoção. 

 

IIddeeoollooggiiaa  ee  mmeerrccaaddooss  ffiinnaanncceeiirrooss  
Já constatámos alguns aspectos da importância da ideologia liberal na concretização 

da globalização: cria uma auto-imagem de inevitabilidade, vitória e superioridade 

económica. Enfraquece a resistência popular. Adapta as estruturas de ensino de forma 

a criarem técnicos especializados preferencialmente em determinadas áreas, a 

privilegiarem a investigação aplicada e a articulação com interesses privados, a 

assumir espontânea e fideisticamente a defesa dos valores liberais. Convence os 
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Estados que a sua responsabilidade só começa onde os interesses privados esgotaram 

a capacidade de intervenção. Não estaremos longe das teses empreendoristas 

justificarem que as funções gestionárias e políticas do Estado devem ser entregues a 

gestores profissionais, a algumas empresas privadas na base de contratos-programa 

que terão a bondade de conservarem casamentos reais e viagens político-turísticas 

para os eleitos pelos povos. 

Essa ideologia é um instrumento da transformação económico. Ocupar-nos-emos 

agora um pouco das suas características. 

Poderemos falar da estrutura das actividades económicas e da importância relativa dos 

diversos sectores, poderemos referir os impactos da tecnologia sobre as formas de 

organização do trabalho, poderemos concentrar-nos sobre a urbanização, alterações da 

organização familiar e as múltiplas vertentes das relações económicas com as 

dinâmicas demográficas, poderemos estudar todos os aspectos do capitalismo 

globalizado, mas, como dissemos anteriormente, a nossa análise é diferencial: quais as 

novidades resultantes da aceleração da mundialização a que assistimos? 

Não será de estranhar que comecemos a nossa análise pelas importações e 

exportações, já que estas são um tradicional indicador da internacionalização ou 

mundialização. As informações na literatura internacional sobre as suas dinâmicas são 

contraditórias. Uma análise de longo prazo do peso das exportações no PIB permite-

nos concluir que com a globalização e durante esta não houve alterações qualitativas, 

quantitativamente significativas, da dinâmica desta variável: 

Percentagem de variação do peso das exportações no 

PIB (1961/1999) 

Tendência de Evolução das Exportações do Mundo em 

% do PIB 

  

 Observação : A curva tem a forma 
(%Exp/PIB)2=10116,57+3,838379E+10/Ano2. Quanto 
aos parâmetros refira-se R2=0,93 e F=412,64. 
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Parece-nos, pois inequívoco, que há uma tendência estrutural para o aumento da 

importância relativa do comércio externo dos países, mas não existem mudanças 

qualitativas a partir dos anos 80 que nos permitam concluir que a globalização trouxe 

algo de novo nesta matéria. Tal não invalida que a partir de fins da década de 80 se 

tenha produzido alguma alteração na importância relativa do comércio externos nos 

países com maior e menor rendimento. Talvez se deva considerar, como o faz alguns 

autores, o mundo dividido em três grupos: centro, periferia integrada na 

mundialização e periferia marginalizada, e nestes dois grupos hajam alterações 

significativas. 

A situação é menos clara quanto ao investimento directo estrangeiro. Numa análise de 

longo prazo poderemos concluir: 

1. Tem aumentado significativamente o investimento directo estrangeiro, 

aumentado a sua importância relativa nos agregados a que pertence, mas há 

que acrescentar que a situação é desigual nos diversos países. Será necessário 

considerar a evolução nos próximos anos para se conhecer com mais rigor as 

tendências de evolução, a durabilidade do processo, mas parece que a 

globalização trouxe alterações no investimento directo estrangeiro. É um 

fenómeno com acentuadas diferenças entre países, revelando-se mais uma vez 

que são os países mais desenvolvidos que mais beneficiam do investimento 

directo estrangeiro.  

2. O espaço de concretização dos investimentos estrangeiros não é, muito longe 

disso, homogéneo. Enquanto nas economias desenvolvidas os investimentos 

estrangeiros integra-se no conjunto das actividades económicos, aproveitando 

dos inputs localmente existentes (desde eventuais recursos naturais aos 

conhecimentos, da preparação da força de trabalho às tecnologias existentes, 

etc.) e tendo efeitos em cadeia sobre grande parte dos sectores económicos e 

sociais, nas economias subdesenvolvidas estes investimentos directos 

estrangeiros estão parcialmente (ou quase totalmente) desinseridos do 

conjunto da actividade económica local, não gerando efeitos multiplicadores 

ou aceleradores. 

3. As multinacionais têm uma responsabilidade muito particular neste processo e 

elas têm modificado significativamente as suas práticas e estrutura. A 
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estratégia passou a ser directamente mundial e adaptada a esse novo contexto 

(novas formas de relações inter-empresas, maior relevância das fusões-

aquisições, acordos de longo prazo, etc. 

Os movimentos de força de trabalho são mais marcados pela conjunturas que pelas 

estruturas. A “liberdade de circulação dos factores produtivos” é sempre uma 

liberdade com a marca dos interesses capitalistas e no mercado de trabalho o jogo está 

estruturalmente viciado. 

É nos mercados financeiros que encontramos a grande especificidade da globalização. 

Há diferenças na circulação do capital-dinheiro assumindo uma dinâmica acima das 

especificidades nacionais, mais metanacional que internacional, para o que 

contribuem também os paraísos fiscais. Há grandes diferenças no tipo de operações 

realizadas, assumindo uma importância crescente as transacções sobre acontecimentos 

económicos futuros, assim como os procedimentos que visam exclusivamente reforçar 

a autonomia do capital fictício. Finalmente os valores atingidos pelos mercados 

financeiros são de difícil contabilização para quem vive do seu salário. 

Giddens percebeu esta dificuldade ao dar uma imagem geográfica dos 

acontecimentos. Um trilião (milhão de milhão) de dólares corresponde a uma pilha de 

notas de 100 dólares de 193 quilómetros de altura, vinte vezes o monte Everest. Um 

dia de transacções nos mercados financeiros ultrapassa este montante. 

Os activos financeiros dos investidores institucionais é em muitos países superior ao 

produto interno bruto anual desses países:  

Luxemburgo 3516,4% 

Reino Unido 226,7% 

Holanda 212,8% 

Estados Unidos 207,3% 

Suíça 200,4% 

Suécia 137,8% 

Austrália 127,9% 

França 125,4% 

Canadá 112,7% 

Islândia 111,3% 
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Bélgica 101,9% 

Japão 100,5% 

 

Em Portugal representava em 2000 50,8%. 

No ano seguinte o valor médio diário, diário note-se bem, das transacções nos 

mercados formais em todo o mundo foi 1,96 vezes o produto interno bruto no mundo 

durante esse mesmo ano. 

Podemos sem sombra de dúvidas reafirmar o que tem sido reconhecido por muitos: a 

globalização é essencialmente a mundialização dos mercados financeiros e a sua 

diversificação, associada a uma hegemonia das empresas multinacionais, 

permitido pela utilização da doutrina liberal como discurso da política 

económica. 

Financiarização de crescente antecipação em relação à criação e repartição do 

produto, de crescente autonomia, reprodução e valorização do capital fictício, de 

importância crescente do capital financeiro à escala mundial, de enfraquecimento 

relativo das políticas económicas e da capacidade de intervenção dos Estados, dos 

povos através dos seus representantes eleitos. 

Todas estas especificidades conduzem simultaneamente a um aumento do rendimento 

médio mundial, a um agravamento das desigualdades entre países e dentro doa países. 

Amin sintetiza bem esta situação ao afirmar que “A lei do valor mundializada acarreta 

uma maior polarização, dados os «cinco monopólios» que definem a nova hierarquia 

capitalista (o controlo das tecnologias, dos sistemas financeiros, do acesso aos 

recursos naturais, das comunicações e os meios de comunicação de massa, e dos 

armamentos de destruição maciça)” (2000, 246/7) 

Eis o cerne da situação: liberdade dos mercados significa circulação mundial do 

capital-dinheiro, possibilidade do grande capital internacional sobrepor-se às melhores 

condições de vida de todas as populações, possibilidade do grande capital financeiro 

internacional ter maior capacidade de decisão sobre a produção, troca e repartição que 

os eleitos pelos cidadãos. 
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EEssttaaddoo  ee  ppooddeerr  rreeggiioonnaall  
Não se julgue, no entanto, que essa dinâmica se processa inteiramente à margem dos 

Estados. A globalização, tal como a estamos a caracterizar, é ela própria uma decisão 

política. As políticas dos Estados são das grandes auto-estradas de circulação da 

ideologia liberal: 

− A desregulamentação social e a hegemonia dos «mercados» tem sido uma 

decisão política. 

− O Estado tem tido um papel importante em diversos países que são partes 

integrantes do sistema capitalista mundializado 

− Utilizando a terminologia de Paraire a aldeia global tem vários castelos e, 

hoje, a Organização Mundial do Comércio tem ameias agressivas protegidas 

por armas de destruição maciça. 

− Esta internacionalização exige pouco déficit, desprotecção social e fiscalidade 

ligeira e a opção por estas regras de jogo é uma decisão política. 

Aliás é curioso nos últimos anos os próprios defensores da globalização cada vez 

menos fazerem a apologia da liquidação do Estado e reconhecerem a necessidade da 

sua intervenção. Reconhece-se que o “espontâneo” funcionamento dos mercados não 

é tão espontâneo quanto aparentava e esses liberais são obrigados a aconselhar uma 

política económica desde que seja no sentido de “facilitar o funcionamento dos 

mercados”, de criar melhores condições para a dominação do trabalho pelo capital, até 

mesmo para atenuar algumas tensões sociais que inevitavelmente transbordam pelos 

poros das desigualdades e injustiças sociais. 

A importância do Estado aparece ainda por uma outra via. 

Como referimos há vários modelos alternativos possíveis de expansão do capitalismo 

à escala mundial, de concretização da globalização. O facto de a globalização 

processar-se com domínio da regulação mercantil, a qual tende a subjugar as outras 

formas de organização, não é uma inevitabilidade histórica, não é o resultado do 

pragmatismo, não é a expressão da vontade dos cidadãos dos diversos países, é o 

resultado da força dos EUA quando do início da globalização, força económica, 

política e social. Força na relação com os restantes países, reforçada a partir do fim 

das economias socialistas, e no funcionamento das instâncias internacionais. Força 
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pela inovação científica e tecnológica e pela velocidade da sua integração nos 

circuitos produtivos.  

Utilizando mais uma vez a terminologia de Amin a imposição mundial do modelo 

americano fez-se pelo mercado e pelo antimercado. As crescentes debilidades da 

economia americana – vulnerabilidade aos ataques terroristas, estratégia militar para 

consolidação do seu poder, substituição da produção interna por importações, 

elevadíssima dívida americana, importância da financiarização na sua economia – 

levarão muito provavelmente a que a imposição mundial deste modelo se faça cada 

vez mais a pelo antimercado. 

 

CCoonnfflliittoo  ee  rreeddiissttrriibbuuiiççããoo  
Obtida esta caracterização da globalização será pertinente interrogarmo-nos se os 

processos económicos concretizados nos mercados financeiros são produtores, directa 

ou indirectamente, de valor acrescentado. Se são produtivos ou reprodutivos. 

CCaappiittaall  ffiiccttíícciioo  
O pragmatismo que orienta a Ciência Económica nos dias de hoje, a importância 

teórica assumida pelo conceito de utilidade, o qual se molda às mais diversas 

situações e, de alguma forma, a aceitação acrítica da “teoria das preferências 

reveladas” fazem com que a “teoria do trabalho produtivo” tivesse perdido espaço e 

hoje esteja dominantemente remetido para as análises heterodoxas. Este “passar de 

moda” da teoria do valor, que arrasta tudo o restante, não significa que as 

problemáticas trabalhadas por ela sejam irrelevantes – o que está em jogo não são 

meras definições mas reflexões sobre os grandes problemas filosóficos da Economia, 

sobre o “espaço” do económico no social, sobre as lógicas utilizadas, sobre as 

hierarquizações conceptuais, sobre o próprio sentido da ciência e do objecto teórico da 

Economia – mas que a sua subestimação é a forma subtil de fazer entrar pela janela 

apenas uma parte da problemática: assume-se espontaneamente a teoria do valor-

utilidade. 

Insistimos com a pergunta: as actividades nos mercados financeiros são produtivas, 

criam valor acrescentado? 

A nossa resposta é cabalmente negativa: 
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1. Não, as actividades nos mercados financeiros não são produtivas, são 

redistributivas. 

2. Uma opção pela teoria do valor-trabalho – como a que fazemos não sem a 

reconstruirmos à luz das alterações da realidade social que ela pretende 

interpretar – fundamenta inequivocamente a conclusão assumida. 

3. Contudo uma observação atenta da realidade poderá chegar a conclusões 

semelhantes, pois não estamos em situações de fronteira entre o produtivo e o 

improdutivo mas no campo aberto de “propriedade” do improdutivo. Se nos 

relembrarmos daqueles primeiros ensinamentos que muitos de nós 

transmitimos aos iniciados na Economia sobre os circuitos económicos, com a 

sua componente “real” e a contrapartida “monetária” não temos dificuldade 

em perceber a questão que estamos a levantar. 

4. Se algumas das actividades realizadas nos mercados financeiros estão 

directamente associadas a fenómenos da “esfera real” – obtenção de crédito 

para investir, obtenção de crédito para antecipar operações “reais” futuras, 

obtenção de “moeda internacional” para a transacção de mercadorias, etc. – na 

maior parte das situações nem sequer podemos estabelecer essa relação 

directa. 

5. Grande parte das actividades nos mercados financeiros são de capital fictício: 

“capital” porque permite a obtenção de lucros individuais, “fictício” porque 

não está associado à criação de valor acrescentado. 

As actividades financeiras que caracterizam a globalização são actividades 

redistributivas. 

Nessa medida os ganhos de uns são em parte as perdas de outros, os volumes de 

operações nas bolsas são o resultado da repetição sucessiva e a grande velocidade das 

mesmas operações entre intervenientes diferentes. 

Contudo, o volume atingido por essas operações, a grande importância dos activos 

dos investidores institucionais e outros, o saldo positivo durante longos períodos que o 

conjunto dos intervenientes obtêm, a importância das operações sobre actividades 

“reais” futuras, o tempo que medeia entre as operações de crédito e a correspondente 

operação produtivo fazem com que tenham de ser canalizados recursos, de outras 

actividades para as actividades financeiras. 
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IImmppoorrttâânncciiaa  ddaa  rreeddiissttrriibbuuiiççããoo  
São múltiplos os canais de redistribuição. Alguns deles fogem à tipificação das 

actividades – na avassaladora necessidade que a Economia tem de tudo classificar! – 

económicas a que estamos habituados. Como classificar, por exemplo, os movimentos 

de grandes verbas que algumas administrações de grandes empresas retiram do 

negócio corrente para a bolsa à espera que a rapidez do ganho e os artifícios 

contabilísticos permitam que passe despercebido?  

Contudo, podemos dizer que há processos de redistribuição que são tão velhos quanto 

o próprio capitalismo:  

− obter o máximo de valor acrescentado para além dos salários dos trabalhadores 

por conta de outrem (os trabalhadores são um mal necessário) 

− os países do centro apropriarem-se do máximo possível de riqueza das 

economias subdesenvolvidas (“em vias de desenvolvimento” como agora se 

designa). 

Outros são novos ou têm manifestações bastante diferentes na globalização: 

− Gestão empresarial à escala mundial 

− Formas subtis de transferência de recursos dos Estados e populações para as 

grandes empresas 

− Apropriação privada da Segurança Social. 

Todos estes processos são sobejamente conhecidos. Apesar de serem muito 

importantes, podendo condicionar as condições de vida de todos os cidadãos e a 

própria reprodução do sistema, o facto de serem certamente conhecidos dos presentes 

dispensa-me grande análises. Deixaremos aqui apenas alguns tópicos à guisa de 

auxiliares de memória. 

A maximização da mais-valia é uma tendência desde os primórdios do capitalismo, 

mas mesmo os comportamentos tradicionais assumem novas formas durante a 

globalização: o desenvolvimento tecnológico e a desqualificação de muitos sectores 

profissionais; aumento da intensidade do trabalho; aumento da rotatividade dos 

trabalhadores entre e nas empresas; enfraquecimento das lutas políticas e sindicais dos 
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trabalhadores assalariados; espaço geograficamente mais amplo de concorrência entre 

trabalhadores; peso dos desempregados de longa duração e atenuação dos ciclos na 

diminuição do desemprego. 

A estes factos acresce as migrações clandestinas (30% dos fluxos migratórios) e o 

trabalho escravo (estimado por alguns em 27 milhões). Escravatura bem mais barata 

que há duzentos anos pois se o preço médio de um escravo era então de 35200 euros, 

actualmente é apenas de 1000). 

Também a apropriação das riquezas das sociedades subdesenvolvidas tem sido uma 

constante desde a Revolução Industrial, mas assume durante a globalização 

especificidades: ampliação geográfico-social da influência do grande capital; aumento 

da influência do FMI e do BM, ao mesmo tempo que a OMC reforça a ofensiva sob a 

capa do discurso liberal; aumento do papel das multinacionais e expansão dos 

mercados financeiros a esses países.  

Se o desenvolvimento científico e técnico do último século parecia admitir que a 

fome, a miséria e a ausência de cuidados de saúde poderiam ser males debeláveis, a 

persistência nas últimas décadas com agravamento das diferenças, a vivência hoje de 

situações socialmente mais graves (olhe-se para o continente africano!) arrasta-nos 

para um mundo de desespero. Ao tradicional enriquecimento das economias 

desenvolvidas à custas das subdesenvolvidas junta-se um agravamento das 

desigualdades mundiais trazidas pela globalização. 

A gestão à escala mundial por parte das empresas, a capacidade de estas colocarem 

sob seu controle o que é exterioridade e concorrência para os outros (trabalhadores, 

fornecedores, instituições de investigação, Estados, etc.) potencia – apesar das 

conjunturas e das dificuldades – todas as formas de apropriação de recursos. 

A panóplia de processos de transferência de recurso das populações para o grande 

capital é imensa. Começa com as diferenças de severidade na aplicação dos impostos, 

com os perdões fiscais a algumas empresas, com as dificuldades de aplicação de 

impostos ao capital fictício, com os paraísos fiscais. Continua com as negociações 

para a instalação de grandes empresas que frequentemente acabam por o Estado 

abdicar de receitas e transferir recursos, com as privatizações ou diferentes formas de 

parceria entre o estado e multinacionais. 
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Este é um terreno em que se revela com particular nitidez a importância da ideologia 

liberal como construtora de situações económicas, pois tão grave quanto estes 

diferentes tipos de apoio às multinacionais à custa de muitos sectores da sociedade é a 

complacência ou indiferença da opinião pública, em cada país e mundialmente, 

perante tais actos. 

O que designamos genericamente por Segurança Social é um conjunto de 

subsistemas. A privatização ou canalização dos potenciais beneficiários para o capital 

privado dos subsistemas que são mais rentáveis, que geram maiores massas de capital-

dinheiro imobilizado, que podem estar mais directamente associados aos mercados 

financeiros é hoje uma das mais galopantes acções do grande capital à escala mundial. 

A privatização desses sectores mais vantajosos permite colocar montantes de capital-

dinheiro similares ou superiores ao produto interno mundial disponíveis para 

operações nos mercados financeiros. Estes valores explicam a cobiça que os 

tratamentos de saúde e sobretudo as reformas provocam. 

 

OO  nnããoo--oobbsseerrvvaaddoo  ddoo  nnoossssoo  qquuoottiiddiiaannoo  
Acabamos de ver que o capital continua a usufruir de muitas fontes de rendimento que 

pode ser directa ou indirectamente canalizado para os mercados financeiros. 

Contudo, atendendo às razões anteriormente invocadas a reprodução da 

globalização exige a utilização de recursos adicionais que sejam provenientes de 

actividades produtivas, com grande apropriação de mais-valia, com possibilidade 

de expansão e liberto de quase todos os controlos. Tudo isso é encontrado na 

economia subterrânea. 

Comecemos por precisar o que englobamos na economia subterrânea. No meio de 

uma multiplicidade de definições e de debates teóricos sobre as suas fronteiras, 

chamando-a por vezes de uma maneira por vezes de outra, esclareçamos que 

pretendemos designar daquela forma todas as actividades económicas que não são 

registadas na contabilidade nacional dos países. 

Podem ser muito diversas: nem a esmola dada ao pobre à porta da igreja, nem a 

gorjeta que acompanha o pagamento de um serviço, nem a produção de droga, nem a 

escravatura são registadas na contabilidade nacional, pelo que pertencem à economia 

subterrânea. 
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Parece fácil de verificar pelas actividades anteriormente referidas a título de exemplo 

que não podemos classificar essas actividades como eticamente recomendáveis ou 

reprováveis. Qualquer juízo de valor genericamente atribuído é certamente 

inadequado, tal é a diversidade de situações e a variedade de contextos geográfico-

sociais em que cada actividade se insere. 

Alguns sectores de actividade pertencem em grande percentagem à economia 

subterrânea. São os casos da droga (produção agrícola, transformação industrial, 

armazenamento e transporte, comercialização) e das actividades de guerra (produção, 

armazenamento, transporte e comercialização de armamento; prestação de serviços de 

assessoria militar e actividade de mercenários). São as tradicionais actividades de 

contrabando de todo e qualquer bem que dessa forma contorna os impedimentos 

legais e foge ao pagamento de taxas e impostos diversos. São igualmente os 

movimentos clandestinos de mão-de-obra a que fizemos anterior alusão. São o roubo, 

armazenamento, transporte e comercialização de órgãos humanos. São as burlas 

informáticas e de telecomunicações. Eis alguns exemplos, entre muitos outros. 

Alguns sectores de actividade tanto podem pertencer à economia subterrânea como à 

economia formal. Em quase todas as industrias transformadoras, particularmente as 

que utilizam baixa tecnologia e mão de obra intensiva – vestuário, calçado, por 

exemplo – há empresas constituídas legalmente e outras que o fazem à margem da lei, 

frequentemente utilizando mão-de-obra clandestina e trabalho infantil, com horários 

de trabalho muito superiores ao permitido, com condições de higiene e segurança 

deficientíssimas, sem qualquer segurança social. Estas actividades chegam a assumir 

em alguns países uma grande importância. 

Actividades como o transporte e armazenamento de resíduos tóxicos tanto se 

desenvolvem em ambientes legal como ilegal.  

Algumas actividades subterrâneas são o complemento das actividades legalmente 

constituídas. É a fuga aos impostos, é o não cumprimento das actividades sociais a 

que estão vinculados, é a “compra de favores” e a corrupção. É o não cumprimento 

com as normas ambientais e as práticas poluidoras. Eis alguns exemplos entre muitos 

outros. 
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Se quiséssemos fazer uma lista mais completa seria possível, mas certamente que 

ficariam sempre actividades de fora, pois elas são bastantes e estão sempre a surgir 

outras.  

O que nos parece fundamental esclarecer desde já é que  

− Muitas destas actividades são produtivas, logo criadoras de valor acrescentado.  

− A economia subterrânea movimento elevadíssimos recursos. 

Apesar das dificuldades de quantificação da economia subterrânea, é frequente 

avançar-se a hipótese daquelas representarem 5 a 30% do Produto Interno Bruto 

(legal) nos países desenvolvidos e entre 30% e 70% em muitas economias 

subdesenvolvidas ou em transição para o capitalismo. 

As razões imediatas para a existência de actividades subterrâneas são muitas e muito 

diferenciadas. Contudo a globalização conduziu ao aparecimento de novas actividades 

subterrâneas, dinamizou outras e criou um contexto global favorável ao seu 

crescimento. Um crescimento que tem um dupla faceta de (i)legalidade: 

− Por um lado a economia subterrânea é muito frequentemente ilegal e associa-

se estreitamente à alta criminalidade. 

− Por outro lado tem mecanismos próprios de tentar ultrapassar essa ilegalidade, 

ganha um certo estatuto social e encontram na liberdade de movimento de 

capitais o canal de passagem da ilegalidade para a legalidade (é a liberdade de 

movimento de capitais com estruturas próprias para o facilitar como são os 

paraísos fiscais, ou territórios off-shore . 

Não se considere, no entanto, que esses territórios ou as instituições que neles actuam 

são marginais no contexto mundial. Ao lado das ilhas Caimão (de dependência 

britânica) temos outros como Jersey, Guernesey ou Gibraltar. Liechtenstein e o 

Luxemburgo fazem parte do baralho, assim como Chipre, Madeira e outros. Nas 

famosas ilhas Caimão estão registados mais de quinhentos bancos: bancos públicos e 

privados, muitos deles de grande importância nas actividades financeiras mundiais, 

peças do sistema democrático europeu e mundial. 

Capital financeiro internacional e legalização dos mais recônditos circuitos sócio-

económicos são duas faces da mesma moeda. São os circuitos económicos que 

estabelecem essa ligação apoiados pela ideologia apologética do mercado.  
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Legalizar o pecaminoso aparece de seguida como a palavra de ordem de controlo do 

que espontaneamente se deixou incontrolável. 

E com este casamento enfraquecem-se as malhas éticas do tecido social. 

 

 

 

DDooss  ccoonnfflliittooss  eeccoonnóómmiiccooss  àà  ppllaattaaffoorrmmaass  ééttiiccaass  
A mundialização que interessa objectivamente à grande maioria dos cidadãos do 

mundo em que vivemos tem de ter no centro da sua dinâmica o Homem: 

acessibilidade generalizada aos bens económicos, sociais, culturais, políticos e outros 

que a ciência e a técnica estão em condições de fornecer na actual fase do 

desenvolvimento histórico.  

A globalização não é essa mundialização e atenta contra a dignidade dos homens. 

O globalização poderá terminar por diversas razões que podem ir das políticas dos 

EUA à luta dos povos. É esta que aqui nos interessa. 

Se a nossa tese está certa, o entrelaçamento orgânico e indispensável entre 

globalização e economia subterrânea coloca a questões éticas num primeiro plano. 

Questões éticas que não surgem por um qualquer imperativo categórico explicitado 

por um conjunto de princípios filosóficos ou religiosos, mas porque alguns dos 

valores essenciais da humanidade foram postos em causa e tal gerou agravamento das 

desigualdades, exploração desenfreada. 

Provavelmente muitos dos nossos compatriotas desta “aldeia global” pouco saberão 

sobre a globalização, terão tendência para considerar como inevitável a dinâmica 

actual das sociedades, mas aceitarão combater o tráfego de órgãos humanos, a 

produção e comercialização das drogas, os negócios de guerra, a candonga na 

eliminação dos lixos tóxicos, a escravatura humana, a corrupção. A frente ética de 

luta contra a globalização é socialmente bastante mais ampla que a luta 

económica contra os efeitos nefastos desta mundialização ou contra a sociedade 

capitalista que a gera. 
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Sem dúvida que outras plataformas podem ser construídas, assumindo grande 

importância as temáticas ecológicas, mas estas diversas correntes de indignação só 

contribuirão para reforçar o caudal da luta por uma sociedade mais justa. 

Em tempo de ideologia liberal e solipsita temos que recordar a importância do 

homens para o futuro da humanidade. Parece paradoxal mas não o é. 
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